
 

 

 
O USO DE FONTES DE ENERGIA LIMPA 

NA MATRIZ ENERGÉTICA DA 

INDÚSTRIA PAULISTA: UM PASSO 

PARA A REDUÇÃO DA POLUIÇÃO 

ATMOSFÉTICA 
 

Flávia de Castro Camioto (EESC-USP) 

flaviacamioto@yahoo.com.br 

Mariana Sarmanho de Oliveira Lima (USP/UFG) 

msarmanho@natal.digi.com.br 

Daisy Aparecida do Nascimento Rebelatto (EESC-USP) 

daisy@prod.eesc.usp.br 

 

 

 

O meio ambiente está sendo bastante afetado pelas atividades 

desenvolvidas pelo homem. A atividade industrial consome muito 

recurso natural e contribui bastante para a poluição atmosférica. 

Diante disso, um dos responsáveis pelo aquecimentoo global é a 

indústria, devido ao alto consumo de combustíveis fósseis. O presente 

artigo tem o objetivo de apresentar uma pesquisa, em fase de 

planejamento, que pretende identificar fatores intervenientes na 

adoção de energias limpas nos principais setores industriais do Estado 

de São Paulo por meio da Técnica do Incidente Crítico e da Análise 

Conjunta, técnica estatística multivariada de análise de dados. Os 

resultados esperados da pesquisa será permitir às empresas usuárias e 

não-usuárias de energias limpas a mensuração de forma mais objetiva 

dos benefícios oriundos da utilização destes energéticos nos processos 

produtivos, assim como ao governo estabelecer estratégias adequadas 

para orientar e estimular a adoção de energias que promovem baixo 

impacto ao meio ambiente. Como forma de atingir esses resultados, o 

presente trabalho irá mostrar uma etapa inicial desta pesquisa que é 

apresentar a importância do uso de fontes de energia limpa na matriz 

energética da indústria brasileira e estimular discussões que ajudarão 

na conclusão da proposta de trabalho. 

 

Palavras-chaves: energia limpa, fatores intervenientes, técnica do 

incidente crítico, análise conjunta. 
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1. Introdução 

Ao longo da história, os seres humanos sempre tiveram uma postura puramente extrativista 

em relação aos recursos naturais. A adoção do processo de produção em massa, desencadeado 

pela Revolução Industrial, acelerou o nível de degradação ambiental que alcançou níveis 

assustadores (JARDIM, 2006). Os danos ambientais ocorridos, tais como enchentes, chuvas 

ácidas, erosão dos solos, desertificação, entre outros, demonstram a exploração incessante do 

homem no meio ambiente. 

Após três décadas de debate sobre os limites ambientais do crescimento econômico, percebeu-

se que não foi o crescimento que chegou ao seu limite, mas o padrão tecnológico até então 

adotado pelos países industrializados. Este padrão tecnológico, que sustenta o crescimento 

econômico, é intensivo no uso de matérias primas e energia, podendo esbarrar nos limites de 

finitude dos recursos ambientais (MAY, LUSTOSA, VINHA, 2003). 

De acordo com May, Lustosa e Vinha (2003), o processo de intensificação do efeito estufa 

teve início no período da Revolução Industrial, durante o qual foram desenvolvidos 

combustíveis fundamentados em aproveitamento de depósitos de hidrocarbonetos – os 

combustíveis fósseis - aumentando progressivamente o uso destes em paralelo ao aumento das 

atividades industriais. Logo, este processo de intensificação do efeito estufa é associado, com 

grande probabilidade, às emissões decorrentes da crescente utilização dessas fontes de 

energia. 

Devido aos problemas gerados pela exploração incessante dos recursos naturais, a ONU criou 

na década de 80 a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), 

que ficou conhecida como Comissão Brundtland. Para estarem de acordo com os preceitos 

estabelecidos por esta comissão, as empresas devem gerar desenvolvimento que satisfaça às 

necessidades da geração presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

suprir suas necessidades. A comissão critica o risco do uso excessivo dos recursos naturais 

sem considerar a capacidade de suporte dos ecossistemas, apontando a incompatibilidade 

entre desenvolvimento sustentável e os padrões de produção e consumo vigentes (BRAGA, 

2007). 

A cada dia que passa a necessidade de energia cresce para sustentar o desenvolvimento dos 

países. Para acompanhar esse ritmo e manter o crescimento sem desgastar os recursos 

naturais, é necessário estudar novas maneiras sustentáveis de geração energética. 

Para acrescentar, vale evidenciar o potencial do Brasil de desenvolvimento de projetos para 

mitigação da mudança do clima, pois de acordo com o Misnistério de Ciência e Técnologia - 

MCT (2009), o país possui um total de 346 projetos de Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) em estágio de validação, aprovação e registro. 

Desse total, somente 198 foram aprovados pela Comissão Interministerial de Mudança Global 

do Clima (CIMGC), a Autoridade Nacional Designada brasileira. A CIMGC tem a função de 

verificar a contribuição do projeto para o desenvolvimento sustentável. 

De acordo com a CIMGC, uma atividade de projeto contribui para o desenvolvimento 

sustentável se atende os cinco critérios básicos: distribuição de renda, sustentabilidade 

ambiental local, desenvolvimento das condições de trabalho e geração líquida de emprego, 

capacitação e desenvolvimento tecnológico, e integração regional e articulação com outros 

setores (MCT, 2009). 
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Segundo May, Lustosa e Vinha (2003, p. 240), “o Brasil possui um vasto potencial para 

projetos de mitigação do setor energético. Apesar da matriz já estar calcada em fontes 

renováveis de energia, ainda há espaço para aumentar a participação dessas fontes” ou mesmo 

de fontes fósseis menos intensivas em carbono, como por exemplo, o gás natural. 

O presente artigo apresenta resultados parciais de um projeto mais amplo, que pretende 

identificar fatores intervenientes na adoção de energias limpas nos principais setores 

industriais do Estado de São Paulo por meio da Técnica do Incidente Crítico e da análise 

conjunta, técnica de estatística multivariada de análise de dados. 

Diante disso, o presente trabalho irá apresentar a importância do uso de fontes de energia limpa 

na matriz energética da indústria brasileira e estimular discussões que ajudarão na conclusão 

da proposta de trabalho. 

O uso de fontes limpas proporciona diversos benefícios. Uma penetração maior destas fontes 

no mercado implica a diversificação da matriz energética e, por conseguinte, reduz o risco de 

desabastecimento de energia garantindo, assim, a segurança energética dos países. Isso é 

importante em um contexto de alta volatilidade de preço do petróleo. Além disso, a 

participação das fontes limpas garante melhor condição ambiental e de saúde à população. 

De acordo com o BEN 2008, o Brasil possui uma grande vantagem comparativa no uso dessas 

fontes devido à tecnologia e processos já dominados, como o álcool e as hidrelétricas. O país, 

também, possui condições climáticas favoráveis e terras propícias para o plantio de cana, soja 

e demais insumos energéticos renováveis. Neste caso, não apresentaria grandes dificuldades 

na adoção da energia limpa, além da possibilidade de obter lucro com o desenvolvimento de 

projetos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (LIMA; REBELATTO; SAVI, 2006). 

O setor industrial foi escolhido por ser, segundo o BEN 2008, o setor brasileiro que mais 

consome energia (38% do total do consumo brasileiro), além disso, é, de acordo com o 

BEESP (2007), o segundo maior emissor de CO2 do Estado de São Paulo. Estes números 

evidenciam a grande influência que medidas de eficiência energéticas bem implementadas e a 

mudança na estrutura de consumo de energéticos podem causar no nível de emissões do setor. 

Outro ponto que também merece destaque é o potencial da indústria brasileira para o 

desenvolvimento de projetos para mitigação da mudança do clima. De acordo com 

Goldemberg e Villanueva (2003), a indústria é um setor dinâmico no qual o uso de energia e a 

resultante de emissões de poluentes podem ser fortemente reduzidos, através da modificação 

do perfil de consumo desse setor. Portanto, a adaptação da indústria às fontes energéticas 

limpas pode ser fácil e rápida. 

A escolha das empresas que participarão da pesquisa de campo foi baseada no “Relatório do 

Inventário Estadual de Fontes Fixas Emissões de CO2 – Fontes Industriais – Combustíveis 

Fósseis”, divulgado pela CETESB em 2008, no qual estão listadas as 100 indústrias com 

maior potencial de emissão de CO2 do estado de São Paulo. Essas empresas além de serem 

altamente poluentes, consomem grande quantidade de combustíveis fósseis, o que demonstra 

o alto potencial de redução de emissão de gases do efeito estufa - GEE. 

O estado de São Paulo foi escolhido por ser o estado no qual está concentrada a maior 

quantidade das indústrias, além da disponibilidade de fontes de informação referentes à 

emissão de CO2 pelos diversos setores industriais. Tal informação não foi encontrada para os 

demais estados brasileiros. 
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2. Cenário Energético 

Com os avanços do conhecimento científico e dos domínios tecnológicos, diferentes fontes 

energéticas surgiram como forma de suprir a demanda de energia, como por exemplo: a 

madeira; o vento; a energia hidráulica; o carvão; o petróleo; o gás natural; a energia nuclear e 

solar; entre outras (SILVA, 2006).  

De acordo com Luncon e Goldemberg (2007), os padrões atuais de produção e consumo de 

energia no mundo são baseados nas fontes fósseis, o que gera emissões de poluentes locais, 

gases de efeito estufa - principalmente o dióxido de carbono (CO2) - e põem em risco o 

suprimento de longo prazo no planeta por ser uma fonte não renovável.  

No entanto, no Brasil, assim como no resto do mundo, os subsídios oferecidos a combustíveis 

fósseis são enormes. Importantes setores econômicos estão baseados em atividades de 

extração, produção e uso de carvão, petróleo e gás natural (JANNUZZI, 2002). 

Contudo, nos últimos anos houve um aumento na busca por fontes alternativas devido à 

perspectiva de esgotamento, em médio prazo, das reservas existentes e, principalmente, pelas 

questões ambientais (ANEEL, 2008). Desta forma, o recente processo de reestruturação do 

setor elétrico tem estimulado a geração descentralizada de energia elétrica, de modo que as 

fontes não-convencionais ocupem mais espaço na matriz energética brasileira (SILVA, 2006). 

Nesse sentido, com exceção de alguns poucos países da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), o uso de petróleo para geração de eletricidade tem 

sido decrescente desde os anos 1970, como é possível observar na Tabela 1, que mostra a 

comparação das estruturas das ofertas internas de energia do Brasil, do mundo e dos países 

que compõe a OCDE. Tal fato se deve, principalmente, ao obsoletismo das plantas de 

geração, aos requerimentos de proteção ambiental e ao aumento da competitividade de fontes 

alternativas. Além disso, desde a assinatura do Protocolo de Quioto nos anos 90, existe a 

pressão sobre os grandes consumidores em reduzir a dependência deste energético, e 

conseqüentemente as emissões (ANEEL, 2002). 

 

Especificação Brasil  OECD  Mundo 

 1973 2007  1973 2007  1973 2007 

Petróleo e Derivados 45,6 37,4  52,8 39,3  46,1 34,4 

Gás Natural 0,4 9,3  18,8 22,6  16,0 20,5 

Carvão Mineral 3,1 6,0  22,5 20,8  24,5 26,0 

Urânio 0,0 1,4  1,3 10,6  0,9 6,2 

Hidráulica e Eletricidade 6,1 14,9  2,1 1,9  1,8 2,2 

Biomassa 44,8 31,1  2,5 4,8  10,7 10,7 

Total (%) 100,0 100,0  100,0 100,0  100,0 100,0 

Total – milhões de tep 82 239  3.747 5.590  6.115 11.741 

Fonte: Balanço Energético Nacional (2008) 

Tabela 1 – Oferta Interna de Energia (% e tep) 

Contudo, com a queda dramática no preço do barril de petróleo a partir de setembro de 2008 – 

para analistas do setor o preço do barril deve ficar na faixa de 45 dólares em 2009 - fica difícil 

pensar em energias alternativas em curto prazo. Além disso, o ano de 2009 vai ser de pouco 

crédito. E sem dinheiro é muito difícil fazer decolar a maioria das energias renováveis em 

estudo hoje (LAHOZ, 2008). 

Porém, não se imagina que programas de energias renováveis sejam abandonados, devido à 

ameaça do aquecimento global e da preocupação com o dano causado pela queima de 
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combustíveis fósseis. Hoje, a pressão para a preservação do meio ambiente já começa a 

provocar profundas mudanças estruturais em algumas das indústrias mais tradicionais do 

planeta, como a de automóveis. Outro alento é que o petróleo continua sendo uma fonte de 

energia finita e as fontes renováveis serão necessárias no futuro. (LAHOZ, 2008). 

Nesse sentido, o Brasil apresenta uma condição bastante favorável em relação ao resto do 

mundo. Atualmente, o país conta com uma participação de 45,9% de renováveis, contrastando 

significativamente com a média mundial que é de 12,9 %, e mais ainda com a média dos 

países da OECD, quase todos os países desenvolvidos, que é de apenas 6,7%, como é possível 

observar na Figura 1.  

Renovável

Não-Renovável

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90

100

Brasil (2007) OECD (2006) Mundo (2006)

45,9

12,9 6,7

54,1

87,1
93,3

%

 
Fonte: Balanço Energético Nacional (2008) 

Figura 1 – Estrutura da Oferta Interna de Energia (%) 

No entanto, o estímulo a fontes de energias renováveis no país ainda é bastante incipiente 

comparado à média mundial, apesar dos esforços feitos pelo governo federal por meio do 

Programa de Incentivo a Fontes Alternativas de Eletricidade (PROINFA) (LUNCON; 

GOLDEMBERG, 2007).  

O PROINFA é um instrumento para a diversificação da matriz energética nacional, o que 

garante maior confiabilidade e segurança ao abastecimento. Tal programa estabelece a 

contratação de 3.300 MW de energia no Sistema Interligado Nacional (SIN), produzidos por 

fontes eólicas, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), sendo 1.100 MW de cada 

fonte (MME, 2008). 

Além do PROINFA, o Plano Nacional sobre a Mudança do Clima pretende incentivar o 

desenvolvimento das ações do país colaborativas ao esforço mundial de combate à mudança 

climática global e criar as condições internas para enfrentar suas conseqüências. Entre essas 

ações, o Brasil busca manter elevada a participação de energia renovável na matriz elétrica, 

preservando a posição de destaque que o país sempre ocupou no cenário internacional, uma 

vez que o setor energético nacional relativamente aos demais países é extremamente limpo 

(PNMC, 2008). 

Nesse sentido, é possível observar na Tabela 2, que apresenta a evolução da oferta interna de 

energia no Brasil em 2006 e 2007, o crescimento da demanda por energia renovável em todas 

as fontes, sendo que a “lenha e carvão vegetal” apresentaram o menor desempenho, mas ainda 

assim apresentam uma grande participação na oferta energética nacional. Já a energia não 
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renovável apresentou uma queda na sua participação em 2007 que se deu, principalmente, em 

função do desempenho negativo da energia nuclear e do crescimento pouco expressivo do gás 

natural neste ano.  

 

Especificação mil tep 
07/06% 

Estrutura % 

 2006 2007 2006 2007 

Não-Renovável 124.464 129.102 3,7 55,0 54,1 

Petróleo e Derivados 85.545 89.239 4,3 37,8 37,4 

Gás Natural 21.716 22.199 2,2 9,6 9,3 

Carvão Mineral e Derivados 13.537 14.356 6,1 6,0 6,0 

Urânio (U3O8) e Derivados 3.667 3.309 -9,8 1,6 1,4 

Renovável 101.880 109.656 7,6 45,0 45,9 

Hidráulica e Eletricidade 33.537 35.505 5,9 14,8 14,9 

Lenha e Carvão Vegetal 28.589 28.628 0,1 12,6 12,0 

Derivados da cana-de-açúcar 32.999 37.847 14,7 14,6 15,9 

Outras Renováveis 6.754 7.676 13,7 3,0 3,2 

Total 226.344 238.758 5,5 100,0 100,0 

Fonte: Balanço Energético Nacional (2008) 

Tabela Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento. - Oferta Interna de 

Energia no Brasil em 2007   

Também é possível observar que em 2007, a participação da energia “hidráulica e 

eletricidade” (14,9%) foi superada pelos “derivados da cana-de-açúcar” (15,9%) e pelo 

“petróleo e derivados” (37,4%). No entanto, com relação à oferta interna de energia elétrica, 

que totalizou 482,6 TWh, a energia de fonte hidráulica representou 85,6% (incluindo 

importação), constituindo-se de longe, na maior produtora de eletricidade do país (ANEEL, 

2008). Isso ocorre devido à abundância dos recursos hídricos no Brasil que fez com que o 

aproveitamento destes se diferenciasse marcadamente das demais opções energéticas que se 

apresentam viáveis em escala comercial no mundo (SILVA, 2006).  

A energia hidrelétrica possui uma importante penetração na matriz energética nacional, 

contribuindo para isso a larga experiência de construção, uso e manutenção da mesma 

(SILVA, 2006). Entre as vantagens da hidroeletricidade, está o seu alto rendimento, além de 

ser um dos sistemas mais baratos de produção de eletricidade. Como desvantagem desta fonte 

de energia pode-se citar o grande impacto ambiental na fase de construção e operação. Porém, 

não apresenta grandes problemas em relação à emissão de gases do efeito estufa, mas, em 

contrapartida, causa inundações em grandes áreas que muitas vezes são consideradas 

produtivas e/ou de grande diversidade biológica (LIMA; REBELATTO; SAVI, 2006) 

Entretanto, a demanda crescente por energia elétrica e a perspectiva de esgotamento em longo 

prazo do potencial hidrelétrico nacional, acrescida das questões de natureza socioambiental, 

permitem admitir que outras fontes deverão compor a matriz energética nacional (PNMC, 

2008).  

Nesse sentido, o Brasil dispõe de diversas alternativas para a expansão da oferta de energia 

limpa, em especial àquelas livres de emissões de CO2. Entre elas, inclui-se a geração a partir 

de fontes renováveis – biomassa, eólica e solar (PNMC, 2008). Essas fontes serão analisadas a 

seguir. 

A biomassa é uma das fontes para produção de energia com maior potencial de crescimento 

nos próximos anos. Ela é considerada, tanto no mercado interno como no externo, uma das 

principais alternativas para a diversificação da matriz energética e a conseqüente redução da 

dependência dos combustíveis fósseis (ANEEL, 2008). 
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O uso da biomassa como fonte de energia tem sido crescente no Brasil, principalmente, em 

sistemas de cogeração (pelo qual é possível obter energia térmica e elétrica) dos setores 

industriais e de serviços. Em 2007, este energético teve participação de 31,1% na matriz 

energética nacional, sendo a segunda maior fonte de energia, sendo superada apenas por 

“petróleo e derivados”, como é possível observar na Tabela 1 (ANEEL, 2008). 

Dentre as fontes de biomassa, a cana de açúcar, por meio da utilização do bagaço e da palha, é 

um recurso com grande potencial para a geração de eletricidade no país. A sua participação é 

importante não só para a diversificação da matriz elétrica, como também porque a safra 

coincide com o período de estiagem na região Sudeste/Centro-Oeste, onde está concentrada a 

maior potência de hidrelétricas (UHEs) do país, auxiliando, portanto, na preservação dos 

níveis dos reservatórios das UHEs (ANEEL, 2008). 

Com relação à energia eólica, embora ainda haja divergências entre especialistas e instituições 

na estimativa do potencial eólico brasileiro, vários estudos indicam valores extremamente 

consideráveis, o que tem dado suporte e motivado a exploração comercial dessa energia no 

país (ANEEL, 2002).  

Esta fonte de energia traz baixo impacto ambiental. Não existem emissões de gases na 

geração, rejeitos efluentes e consumo de outros bens naturais como a água. O equipamento 

ocupa 1% da área da usina eólica, e o restante pode ser ocupado por lavoura ou pastagem. 

Pode-se morar a uma distância de 400 metros das usinas eólicas sem que seu ruído cause 

danos ou perturbações ao ser humano (PETROBRAS, 2009). 

Os grandes argumentos favoráveis à fonte eólica são: renovabilidade, perenidade, grande 

disponibilidade, independência de importações e custo zero para obtenção de suprimento (ao 

contrário do que ocorre com as fontes fósseis). O principal argumento contrário a essa fonte é 

o custo da usina eólica que, embora seja decrescente, ainda é elevado quando comparado com 

outras fontes (ANEEL, 2008). 

Outro impasse, além do custo, é o fato de que para essa energia ser considerada tecnicamente 

aproveitável, é necessário que sua densidade seja maior ou igual a 500 W/m², a uma altura de 

50 metros; o que requer uma velocidade mínima do vento de 7 a 8 m/s. As regiões brasileiras 

com maior potencial medido são Nordeste, principalmente o litoral (75 GW); Sudeste, 

particularmente o Vale do Jequitinhonha (29,7 GW); e Sul (22,8 GW). De acordo com o 

Banco de Informações de Geração (BIG) da Aneel o crescimento desta fonte verificado nos 

últimos anos ocorreu a uma taxa média anual de 65% (ANEEL, 2008). 

Um grande incentivo para a energia eólica é o resgate equivalente de carbono decorrente da 

produção de energia limpa, quando comparada com uma mesma quantidade de energia 

produzida por fontes que utilizam combustíveis fósseis. Desta forma, a geração de energia por 

fonte eólica poderá se beneficiar fortemente com o Protocolo de Quioto por meio da emissão 

dos certificados de carbonos cujos valores poderão ser expressivos, contribuindo para 

melhorar o rendimento econômico dos projetos eólicos (LIMA; REBELATTO; SAVI, 2006). 

Com relação à energia produzida a partir do sol, apesar dos custos serem relativamente altos, 

sua participação na matriz energética brasileira tende a superar sua fração de consumo 

mundial: hoje, de acordo com Belini (2006), corresponde a apenas 0,5%. No entanto, segundo 

a ANEEL (2008) ela aumentou mais de 2000% entre 1996 e 2006. 

Esta energia traz grandes benefícios ambientais, pois contribui com o baixo nível de gases do 

efeito estufa na atmosfera, o que garante que projetos que envolvem a utilização de energia 

solar possam negociar créditos carbono na Bolsa de Valores. 



 

 XXIX ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DE PRODUCAO 
A Engenharia de Produção e o Desenvolvimento Sustentável:  Integrando Tecnologia e Gestão  

Salvador, BA, Brasil,  06 a 09 de outubro de 2009 
 
 
 

 

 

 

8 

Entre as outras tecnologias geradoras de eletricidade utilizadas no país estão a termonuclear e 

as termelétricas a gás natural. 

A geração termonuclear teve início no Brasil no final dos anos 1960 e, embora seja a terceira 

maior fonte geradora de eletricidade no mundo, evitando a emissão de consideráveis 

quantidades de CO2 e outros poluentes, a produção de eletricidade utilizando a tecnologia 

nuclear apresenta problema com relação ao destino dos resíduos radioativos que são gerados, 

que possuem elevado grau de periculosidade, bem como o risco de acidentes durante a 

operação das unidades geradoras. Estes problemas têm restringido a expansão desta 

tecnologia (SILVA, 2006). 

Já o gás natural (GN) vem recebendo incentivos por parte do governo e da Petrobras e 

representa uma boa escolha na redução da dependência dos países desenvolvidos e dos países 

em desenvolvimento em relação ao petróleo, tornando-se cada vez mais viável para o Brasil 

depois da descoberta de reservas no litoral de Santos. 

Apesar de ser um combustível fóssil, este energético é considerado limpo no mundo todo por 

apresentar baixos índices de emissão de poluentes na atmosfera, como óxidos de nitrogênio, 

óxido de enxofre e particulados, bem como de dióxido do carbono, comparado aos demais 

combustíveis fósseis (RIBEIRO, 2003).  Além disso, traz benefícios econômicos, uma vez 

que reduz custo com operação e manutenção, e benefícios operacional-tecnológicos, devido à 

sua queima completa, ao aumento da vida útil dos equipamentos, ao seu elevado rendimento 

térmico, por ser mais seguro, entre outros. O GN proporciona, também, benefícios em relação 

à qualidade do produto, pois o produto entra em contato com menos impurezas durante a 

queima desse combustível (CORREA, 2002). 

Assim, existem diversas alternativas energéticas para as indústrias brasileiras reduzirem a 

emissão de poluentes na atmosfera.  

A seguir, a Tabela 3 apresenta a atual estrutura de consumo de energéticos deste setor. 

Percebe-se que fontes renováveis são mais usadas, com destaque para a eletricidade (20,2%) e 

o bagaço de cana (19,7%). A alta participação destas fontes na matriz energética é um 

indicador positivo do setor industrial na mitigação do aquecimento global. 

 

Identificação 2007 (%) 

Eletricidade          20,2 

Bagaço de Cana         19,7 

Gás Coqueria            1,3 

Gás Natural              9,9 

Coque de Carvão Mineral 8,2 

Lenha                   7,4 

Carvão Vegetal          6,9 

Outras Fontes Prim. 

Renováveis 
6,1 

Óleo Combustível    5,2 

Carvão Mineral 4,6 

Outras 10,6 

Total 100,0 

Fonte: Balanço Energético Nacional (2008) 

Tabela 3 - Consumo Energético Industrial no Brasil em 2007 (%) 

No entanto, cabe ressaltar que muitas das atividades industriais são dependentes de 

combustíveis fósseis, estes são esgotáveis e altamente poluentes. Neste caso, é necessário uma 
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postura pró-ativa por parte dos agentes econômicos, sendo indispensável investimentos em 

fontes limpas de energia, minimizando o risco de interrupção das atividades dos consumidores 

por falta de insumos energéticos, além de reduzir os prejuízos oriundos de atuações pelos 

órgãos de controle (LIMA; REBELATTO, 2008). 

Diante da necessidade desses investimentos, o presente projeto visa identificar os fatores que 

dificultariam e os que contribuiriam para a adoção dessas fontes energéticas pelos diversos 

setores industriais utilizando a Técnica do Incidente Crítico e a Análise Conjunta. 

3. Técnica do Incidente Crítico 

A técnica do incidente crítico (TIC) surgiu nos anos 50 a partir da necessidade, encontrada 

por diversos pesquisadores, de estruturar maneiras de mensurar o comportamento humano. A 

abordagem dessa técnica é atribuída a John C. Flanagan (1954), que a definiu como um 

conjunto de procedimentos para coletar dados observáveis, diretamente por meio do 

comportamento humano, a fim de solucionar problemas práticos e desenvolver amplos 

princípios psicológicos.  

A técnica procura obter informações de clientes, observadores qualificados ou ambos a 

respeito de serviços ou produtos. Segundo Castro (2006), a TIC tem como característica a 

clareza no aspecto das melhores e piores práticas de cada estudo, ou seja, buscam-se os 

extremos positivo e negativo do comportamento em estudo. De acordo com este autor, há três 

suposições geralmente associadas a esta técnica: o termo incidente crítico refere-se a uma 

cena claramente demarcada do que se quer medir; o incidente crítico não será válido no caso 

de não ser possível obter uma detalhada medida para o comportamento real e o incidente 

crítico por si só é uma unidade básica de análise. 

De acordo com Flanagan (1954), por meio de um incidente crítico percebe-se qualquer 

atividade humana observável que seja suficiente para entendê-la por si só, permitindo 

interferências ou previsões sobre a ação humana. Para um incidente ser crítico, ele deve 

ocorrer em situações nas quais a intenção da ação é claramente identificada pelo observador e 

suas conseqüências são definidas de tal forma que não há dúvidas sobre os seus efeitos. Bitner 

et al. (1989, p.97 apud CASTRO 2006) definem os incidentes críticos como “interações entre 

os consumidores e funcionários de empresas de serviços que são satisfatórias, ou não, de 

algum modo”, ou seja, representa o desempenho organizacional sob o ponto de vista do 

cliente. 

De acordo com Flanagan (1954), a técnica do incidente crítico deve ser pensada como um 

conjunto de princípios flexíveis que deve ser adaptado para atender a cada situação específica. 

Este autor estabeleceu cinco passos fundamentais na aplicação dessa técnica: 

a) Estabelecimento do objetivo geral do estudo: definir, de forma adequada, o propósito do 

estudo. Neste trabalho o objetivo da aplicação da técnica do incidente crítico é o de obter 

os atributos considerados importantes para escolher um tipo de energia limpa como fonte 

energética para o processo produtivo. 

b) Desenvolvimento de um plano de coleta de dados: planejar e especificar como os 

incidentes críticos relacionados com a pesquisa serão coletados. Neste projeto será 

elaborado um questionário solicitando que o entrevistado identifique de 5 a 10 aspectos 

positivos e negativos que a empresa considera ao adotar a energia limpa como fonte 

energética para o processo produtivo. 

c) Coleta de dados: definir a forma da coleta de dados e coletá-los. Neste trabalho, o método 

de coleta de dados utilizado para a TIC se dará, em princípio, por meio de entrevistas 
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pessoais. No entanto, essas entrevistas também poderão ser realizadas por e-mail, que, 

apesar das desvantagens em relação ao tempo necessário para o retorno da resposta, 

trazem vantagens econômicas. 

d) Análise dos dados: o objetivo dessa análise é resumir e descrever os dados de tal forma 

que eles possam ser utilizados para efeitos práticos. 

e) Interpretação dos dados e elaboração do relatório final do estudo, que pode ser uma lista 

dos incidentes observados ou coletados nas entrevistas. 

Estabelecido o entendimento da técnica qualitativa do incidente crítico, introduz-se a seguir o 

método da técnica estatística multivariada da análise conjunta, definida como “ferramenta de 

coleta e análise de dados quantitativos sobre o comportamento do consumidor” (CASTRO, 

2006, p.72). 

4. Análise Conjunta 

De acordo com Kotler (2000), análise conjunta (AC) é uma técnica estatística por meio da 

qual as preferências dos respondentes por diferentes ofertas são decompostas para determinar 

o grau de utilidade suposto pelos mesmos para cada atributo e sua importância relativa, ou 

seja, esta técnica tem como objetivo mensurar quantitativamente a preferência dos 

consumidores em relação aos atributos dos produtos ou serviços por meio de funções de valor 

parcial ou de utilidade, que descrevem o grau de utilidade que os consumidores associam aos 

níveis de cada atributo (SPSS, 1997). 

Na AC, os pesquisadores descrevem produtos e serviços por meio de um conjunto de atributos 

e níveis e, a partir disso, quantificam o interesse de consumo para todos os produtos 

(McCULLOUGH, 2002).  

Segundo Malhotra (2001), esta análise procura determinar a importância relativa que os 

consumidores conferem aos atributos relevantes na escolha do consumidor e a utilidade que 

eles associam aos níveis de atributos. Os entrevistados se deparam com estímulos que 

combinam diferentes níveis de atributos e são levados a avaliar esses estímulos de acordo com 

a sua conveniência.  

Esta técnica baseia-se na estimativa da função utilidade por meio da percepção dos 

consumidores frente aos estímulos obtidos na pesquisa de campo, permitindo, a partir desta 

função, avaliar quais os cenários que mais agradam os entrevistados e calcular a utilidade de 

cada atributo representativo do produto ou serviço (CASTRO, 2006). 

De acordo com Malhotra (2001), o modelo básico de análise conjunta é um modelo 

matemático que expressa a relação fundamental entre atributos e utilidade em análise 

conjunta. Quando a utilidade é quantificada matematicamente por meio de uma função, 

permite exprimir as preferências dos usuários. Este modelo pode ser representado por: 





ik

j

ijij

m

i

XU
11

)( 

                                                           (1) 

em que:  

U (X) = utilidade global de uma alternativa 

αij = contribuição de valor parcial ou utilidade associada ao j-ésimo nível (j, j = 1,2,...,ki) do 

i-ésimo atributo (i, i = 1,2,..., m) 

Ki = número de níveis do atributo i 
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m = número de atributos 

xij = 1 do j-ésimo nível do i-ésimo atributo está presente 

xij = 0 em caso contrário 

Para Castro (2006), a função utilidade devidamente ajustada permite: 

 Estabelecer a importância relativa entre atributos de interesse; 

 Determinar os valores marginais de substituição entre os vários atributos e dinheiro, 

mesmo para aqueles de difícil quantificação; 

 Sua utilização na predição de modelos de demanda; 

 Determinar a elasticidade da demanda. 

Já a importância relativa, de acordo com Malhotra (2001), que demonstra a importância de 

cada atributo em relação aos outros, é dada pela Expressão (2). 





m

i

i

i

i

I

I
W

1                                                                        (2) 

 em que: Ii = {max (αij) – min(αij)} e 

1
1




m

i

iW

. 

De acordo com Castro (2006) em função de suas características, uma pesquisa de análise 

conjunta deve ser cuidadosamente planejada de modo a produzir um modelo de preferência 

que seja capaz de representar o comportamento do consumidor. Alguns pesquisadores, entre 

eles Kotler (2000), sugerem o uso do método científico em pesquisas de marketing.  

Dessa forma devem-se estruturar as etapas de uma pesquisa de análise conjunta de forma 

compatível com a estrutura de uma pesquisa de marketing e de um planejamento 

experimental. 

Conforme definiu Hair et al (2005) o processo de decisão começa na especificação dos 

objetivos da análise conjunta. Como esta análise é muito parecida com um experimento, a 

conceitualização de pesquisa é crítica para seu sucesso. Com os objetivos definidos, as 

questões relacionadas ao verdadeiro plano de pesquisa são abordadas e as suposições 

avaliadas. O processo de decisão então considera a real estimação dos resultados conjuntos, a 

interpretação dos resultados e os métodos usados para validar os resultados. 

Os estágios da pesquisa de análise conjunta são definidos abaixo, de acordo com Hair et al 

(2005). 

a) Estágio 1 - Objetivos da análise conjunta: definir o problema da pesquisa e identificar com 

precisão o seu objetivo. Neste trabalho, o objetivo final do experimento conjunto é 

determinar a função utilidade que melhor represente o modelo de preferência das 

empresas.  

b) Estágio 2 - Projeto de uma análise conjunta: definir qual método conjunto alternativo será 

utilizado na pesquisa, selecionar os estímulos, os atributos relevantes, quantos e quais 

níveis para cada atributo, como medir a preferência e coletar os dados e qual 

procedimento de estimação será utilizado. No estudo em questão, os atributos de utilidade 

ou valor serão determinados pela Técnica do Incidente Crítico. A abordagem utilizada 

para construir os estímulos será a de perfil pleno, em que se constroem perfis plenos ou 
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completos de marcas para todos os atributos (MALHOTRA, 2001). Dessa forma, a 

elaboração dos cartões (estímulos) de perfil pleno será feita através de um planejamento 

fracionário especial, chamado método ortogonal ou quadros ortogonais a partir do 

software SPSS.  

c) Estágio 3 - Suposições da análise conjunta: apresentar os pressupostos estatísticos da AC. 

De acordo com Castro (2006), na análise conjunta não é necessário a realização de testes 

estatísticos para a normalidade, homocedasticidade e independência, que são geralmente 

realizadas para outras técnicas de dependência. 

d) Estágio 4 - Estimação do modelo conjunto e avaliação do ajuste geral: optar por uma 

determinada técnica de estimação, que podem ser por programas de computador ou por 

meio de métodos como a regressão múltipla. 

e) Estágio 5 - Interpretação dos resultados: a análise conjunta permite que as utilidades 

parciais sejam calculadas em três níveis, a saber: individual (desagregado), agregado e 

agregado por estrato. Neste trabalho, pretende-se apresentar os dados agregados de saída 

do software SPSS das utilidades de cada um dos níveis de atributos e a importância 

relativa dos atributos, pois, deste modo, será possível analisar os atributos mais 

importantes para as empresas ao adotar uma fonte energética. Da mesma forma, a 

utilidade e a importância relativa de todos os atributos também serão avalidadas 

individualmente, pois pode haver certa heterogeneidade nas preferências das 

organizações. 

f) Estágio 6 - Validação dos resultados: validação interna (confirmação de que a regra de 

composição selecionada é apropriada ao modelo em estudo) e externa (analisar a 

representatividade da amostra) dos resultados da análise conjunta. 

5. Considerações Finais 

É importante destacar que o presente projeto ainda encontra-se em execução, o que impede a 

apresentação de resultados conclusivos. Diante disso, o presente artigo apresentou a 

importância de usar fontes de energia limpa e as características e vantagens de cada fonte 

renovável e do gás natural, que apesar de ser um combustível fóssil, apresenta baixos índices 

de emissão de poluentes na atmosfera quando comparado aos demais combustíveis fósseis. 

Além disso, foi apresentada a metodologia que será usada pela pesquisa que está em 

andamento. 

Espera-se, com a pesquisa, identificar os fatores que interferem na adoção de energéticos 

limpos nas indústrias do Estado de São Paulo e, assim, permitir às empresas usuárias e não-

usuárias de energias limpas a mensuração de forma mais objetiva dos benefícios oriundos da 

utilização destes energéticos nos processos produtivos, assim como ao governo estabelecer 

estratégias adequadas para orientar e estimular a adoção de energias que promovem baixo 

impacto ao meio ambiente. 
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